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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de recredenciamento da Escola de Engenharia de Piracicaba, mantida pela Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba (Fumep) e encaminhada pelo Diretor da Instituição, através do Ofício 072/2000, de 29/11/2000, nos termos da Deliberação CEE 05/1998.

Através da Portaria CEE-GP-316/2002 de 23 de agosto de 2002, foram designados os professores doutores Biagio Fernando Gianetti e Antonio Moreira dos Santos para a emissão de parecer técnico sobre o pedido de recredenciamento da Instituição. Os especialistas compareceram à Instituição no dia 09 de outubro de 2002 e, a partir dessa visita, elaboraram relatório circunstanciado sobre as condições gerais encontradas.

1.2 APRECIAÇÃO

A Escola de Engenharia de Piracicaba (EEP), Entidade Pública de Direito Privado, foi autorizada pelo Parecer de 27.10.1969 e pelo Ato 34/69 do Governo do Estado de São Paulo e reconhecida pelo Parecer CEE 2.038/72 e pelo Decreto Federal no 73.747/73 de 20.11.1973.

Cursos mantidos:

A Instituição mantém os seguintes cursos, habilitações e outras informações de desenvolvimento:

	Curso
	Autorização
	Regime/Período
	Vagas
	Integralização
	N1

	Administração, Hab.Informática
	Par 404/96 Port.Min.1474/96
	Anual/noturno
	80
	4 a 7 anos
	265

	C.Computação
	Par.CEE 302/87 PM 415/94
	Anual/Diurno e noturno
	80 D 120 N
	4 a 7 anos
	123/ 368

	Eng. Mecânica
	Par CEE1067/76 PM 366/85
	Anual/diurno e noturno
	70 D 80 N
	4 a 9 diurno e 5 a 10 noturno
	214/ 283

	Eng.Ambiental
	Par.CEE 05/96 PM 450/96
	Anual/diurno
	60
	4 a 9 anos
	141

	Eng.Civil
	Res.CEE02/69 DF73747/73
	Anual/diurno
	100
	4 a 9 anos
	307


1. Média de alunos totais matriculados dos últimos 3 anos

Projetos dos cursos

Os especialistas destacam que nas entrevistas realizadas junto aos coordenadores titulares e coordenadores adjuntos de cada curso, foi destacado que um dos objetivos levados em conta na concepção dos cursos é o atender setores econômicos da região. Consideram, entretanto, que essa inserção junto à comunidade poderia ser muito melhorada, principalmente devido a uma total desarticulação entre as atividades desenvolvidas. No geral, não há produção científica, cultural e tecnológica que possa ser considerada relevante, dificultando a consecução dos objetivos propostos.

Do mesmo modo, são poucas as possibilidades dos discentes desenvolverem projetos. Destacam alguns deles existentes nos cursos de Engenharia Ambiental e de Ciência da Computação.

Na opinião dos especialistas, também pode ser melhorada a integração teoria/prática dos cursos, através da melhoria dos estágios supervisionados. Tanto na documentação apresentada como nas entrevistas perceberam que a Instituição de Ensino Superior possui potencial (especialmente, pelo contexto econômico local e pelo aspecto prático dos cursos oferecidos) para trabalhar de forma mais estreita com as empresas que oferecem estágios, mas precisa profissionalizar a coordenação dos cursos para que isso aconteça.

São citadas outras atividades complementares como eventos técnicos e científicos organizados e sediados na Instituição, destacando na Engenharia Ambiental, o Encontro de Educação Ambiental do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, a ser realizado no mês de novembro e, o Seminário sobre Impactos das Cargas Difusas na Qualidade das Águas, realizado em outubro; a participação ativa no Projeto MINI-BAJA envolvendo alunos e professores do Curso de Engenharia Mecânica e funcionários; a participação de alunos do Curso de Engenharia Civil na competição APO (Aparato de Proteção ao Ovo); o desenvolvimento do trabalho denominado ‘Desenvolvimento de um Modelo de Planejamento Estratégico’, com a participação de alunos do último ano do curso de Administração.

Na opinião dos especialistas, as grades curriculares e ementas encaminhadas pela Instituição ao Conselho Estadual de Educação deixam a desejar, pois merecem um maior envolvimento do corpo docente em sua elaboração/atualização, além de representarem um conjunto com estrutura muito verticalizada, dificultando o seu desenvolvimento. Há novos projetos pedagógicos sendo elaborados em todos os cursos e sua estruturação, apesar de introduzir melhorias, aparentemente não contou com a participação efetiva do corpo docente.

Corpo docente

A IES mantém o seguinte quadro de docentes em cada um de seus cursos:

	Curso
	Graduado
	Especialista
	Mestre
	Doutor
	Total

	Administração
	05 (23%)
	05 (23%)
	10 (45%)
	02 (9%)
	22 

	C. da Computação
	05 (16%)
	05 (16%)
	15 (48%)
	06 (19%)
	31 

	Eng. Ambiental
	01 (3%)
	02 (6%)
	08 (26%)
	20 (65%)
	31 

	Eng. Civil
	02 (7%)
	10 (33%)
	13 (43%)
	05 (18%)
	30 

	Eng. Mecânica
	04 (10%)
	12 (29%)
	17 (40%)
	9 (21%)
	42 


Os totais não foram colocados pois pode haver coincidência de docente

Apenas um percentual muito pequeno do corpo docente dedica-se à Instituição em tempo integral, em regime de quarenta horas (12 docentes, um dos quais apenas atuando em administração e todos os outros, administração e aulas). Apenas 12 professores têm jornada entre 20 e 40 horas semanais e se dedicam apenas à atividades em sala. Os demais apresentam cargas horárias entre 11 e 20 horas (30 docentes) e 65 docentes têm entre 1 e 10 horas de aula semanais. Por isso, não há empenho explícito por parte do corpo docente para a integração de atividades de pesquisa com as de ensino.

Corpo discente

A IES não tem registro de acompanhamento de seus egressos, nem planejamento para que isso venha a ocorrer num futuro próximo, dificultando assim uma análise de seu sucesso profissional, seja na região, seja em outros locais.

Os especialistas relatam que, de forma geral, os discentes entrevistados aprovam o curso que fazem e dariam, em média, nota 7 para os mesmos. Nas entrevistas, são listadas algumas manifestações dos mesmos, que devem merecer análise por parte da Instituição. Destaque-se a falta de acesso a laboratórios fora dos horários estritos de aula, falta de livros e de espaço na biblioteca, além do problema de partilha de espaço entre o Colégio Técnico e a Escola de Engenharia que, na maior parte das vezes, gera problemas e não enriquece o convívio entre os diferentes estudantes do nível médio e superior.

Política de qualificação e capacitação dos docentes

Existe a partir de maio de 2001 e prevê, principalmente, bolsas para cursos de mestrado e doutorado, auxílio financeiro para participação em congressos e outras atividades científicas, cursos de capacitação  e desenvolvimento de projetos, conforme tabela fornecida.

	Número de horas aula
	até 11
	de 12 a 19
	de 21 a 30
	de 31 a 40

	Projetos
	02,5 h/a
	05,0 h/a
	07,5 h/a
	10,0 h/a

	Especialização
	04,0 h/a
	07,5 h/a
	11,5 h/a
	15,0 h/a

	Mestrado
	05,0 h/a
	10,0 h/a
	15,0 h/a
	20,0 h/a

	Doutorado
	10,0 h/a
	12,5 h/a
	19,0 h/a
	25,0 h/a


Obs.: os valores estão referidos em números de horas/aula por semana (h/a).

Os especialistas alertam que “A planilha apresenta algumas distorções e entre estas, observa-se na tabela que, docente com dedicação de 31 a 40 horas aula por semana, desenvolvendo projeto de produção científica na Instituição, pode chegar a receber 10 h/a, porém se estiver participando de programa de doutorado pode receber 25 h/a. Fica difícil entender como pode ser desenvolvido um doutorado (com dedicação de 25 horas aula por semana) com carga horária tão elevada de atividades na Escola. Também, percebe-se que a Instituição valoriza mais as atividades de doutorado que as de pesquisa e até a participação do docente num curso de especialização tem maior número de horas aula do que a pesquisa”.

Biblioteca

Possui acervo diversificado, cobrindo boa parte das áreas relativas aos cursos que a EEP oferece. Contudo, não há livros suficientes para atender à demanda dos cursos técnicos e superiores. O espaço destinado à consulta no interior da biblioteca é muito pequeno, não comporta mais que quinze alunos ao mesmo tempo. Não há um local adequado para o aluno estudar, fazer trabalho individual ou em grupo na EEP. O sistema de empréstimo, facilidade de reserva e horários de funcionamento são compatíveis com o funcionamento dos cursos.

Laboratórios e instalações

As salas de aula foram consideradas de boa qualidade. Os laboratórios têm situação bastante heterogênea: apesar da maioria estar em condições adequadas, com bons equipamentos e condições de utilização, alguns necessitam de investimentos para a compra de aparelhos, ampliação etc.

Os banheiros foram considerados, em número, insuficientes e a lanchonete de pequeno porte para atender a toda a demanda de alunos (é comum ao colégio e à Faculdade). Não há enfermaria e levando em conta o apreciável número de alunos, funcionários e professores realizando atividades de risco, como, as práticas de laboratório, essa ausência traz preocupação.

Avaliação interna e externa

Desde 1997 é realizada avaliação interna, mas não fica claro que tipo de providências elas produzem. Segundo os especialistas, “muitas das melhoras que podem e devem ser realizadas pela EEP foram apontadas em outros Relatórios do Conselho Estadual de Educação” e isto leva a crer que existe apenas um formalismo no cumprimento de sua realização.

O desempenho dos formandos no Exame Nacional de Cursos foi:

	Curso
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001

	Administração
	
	
	
	
	B
	C

	C. da Computação
	
	
	
	
	Não há
	Avaliação

	Eng. Ambiental
	
	
	
	
	Não há
	Avaliação

	Eng. Civil
	C
	D
	C
	D
	D
	D

	Eng. Mecânica
	
	
	
	D
	D
	C


As justificativas fornecidas pela Instituição para o desempenho não muito satisfatório de seus egressos foram consideradas inadequadas pelos especialistas, pois apontam de forma geral, motivos externos e alheios à mesma, o que não pode ser considerado procedente.

Finalmente, os especialistas fazem uma série de recomendações que devem fazer parte das reflexões da Instituição para que consiga melhorar seu desempenho em geral, com uma maior interação com a comunidade regional, além de uma maior satisfação de seus egressos e com maior inserção no mercado de trabalho regional.

As recomendações foram as seguintes:

· Integrar as atividades de ensino-pesquisa-prestação de serviços, especialmente colocando metas anuais para alcançar uma produção científica, cultural e tecnológica relevantes.

· Maior investimento nos mecanismos que permitam aos discentes desenvolvimento de projetos de pesquisa, adequando a infra-estrutura e propiciando a participação do corpo docente para esta finalidade.

· Aumentar o número de docentes com dedicação integral e estimular de forma efetiva a melhora da titularidade.

· Envolvimento efetivo do corpo docente no Projeto Pedagógico, considerando um aumento da atividade de integração teoria/prática dos cursos com atividades de iniciação científica.

· Estudar e implantar uma reformulação do Projeto Pedagógico e da estrutura curricular, reduzindo a carga horária de aulas expositivas e organizando-as de forma a permitir que haja disponibilidade de tempo para a consolidação dos conhecimentos adquiridos e para atividades complementares, objetivando uma progressiva autonomia intelectual do aluno.

· Implantar e consolidar a capacitação continuada do corpo docente na atividade de ensino-aprendizagem, promovendo e realizando encontros, seminários e cursos sobre o tema.

· Aperfeiçoar o programa de estágios supervisionados, investindo na coordenação de estágios supervisionados (com recursos humanos e de infra-estrutura adequados para sua profissionalização).

· Reavaliação e manutenção de um constante aperfeiçoamento do acervo da biblioteca, em consonância com a bibliografia indicada pelos docentes das disciplinas e em número suficiente para atender à demanda de consultas e empréstimos.

· Iniciar um projeto de ampliação e melhora da infra-estrutura da biblioteca.

· Planejar, para seu funcionamento nos próximos anos, um local adequado para que os alunos possam estudar, realizar trabalho individual ou em grupo.

· Investir e melhorar as instalações dos laboratórios didáticos. Entre as melhoras recomenda-se: modernizar a aparelhagem do laboratório de química e instalar equipamentos de segurança (chuveiros e lava-olhos), sendo obrigatório o uso de equipamento de segurança individual (aventais e óculos de segurança) acompanhados de treinamento para as boas práticas de laboratório. Equipar e melhorar as instalações do laboratório de física que possui uma área pequena para suas necessidades. O laboratório de mecânica, também, precisa que o espaço físico seja melhorado. Maior investimento laboratorial na área térmica do curso de Engenharia Mecânica, pois não há equipamentos e instrumentação adequada para práticas laboratoriais de apoio às disciplinas de máquinas térmicas, sistemas térmicos, sistemas frigoríficos e motores.

· Permitir o acesso aos laboratórios didáticos fora do horário de aula, sob supervisão de técnicos e/ou de monitores, especialmente nas disciplinas que aplicam provas práticas (como o laboratório de eletrônica).

· Definir um programa de compras e de atualizações de softwares.

· Ampliar o número de banheiros e instalar uma enfermaria com infra-estrutura e pessoal treinado para tal finalidade.

· Realizar, de forma rotineira, as atividades de avaliação interna, quantificando e analisando os resultados e mantendo um registro das ações efetuadas. 

Algumas destas recomendações são de fácil execução e implantação, outras, de maior dificuldade. Entretanto, deverão merecer grande atenção por parte da Instituição de modo que haja, não apenas em alguns cursos, um grande número de docentes titulados, com possibilidade de dedicação à Instituição e, com isso, melhoria de seus cursos.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o recredenciamento da Escola de Engenharia de Piracicaba pelo prazo de cinco anos, conforme previsto na Deliberação CEE 05/98. O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 25 de abril de 2003.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mario Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Arlete Scotto.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de maio de 2003.

Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

        Vice-Presidente da CES em exercício

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de junho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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